
Lei Complementar
LEI COMPLEMENTAR Nº 1.141, 
DE 22 DE JUNHO DE 2011

Altera a Lei Complementar nº 988, de 9 de 
janeiro de 2006, que organiza a Defensoria 
Pública do Estado e institui o regime jurídico 
da carreira de Defensor Público do Estado

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - O artigo 9º das Disposições Transitórias 

da Lei Complementar nº 988, de 9 de janeiro de 2006, 
com a redação dada pela Lei nº 1.112, de 25 de maio 
de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 9º - O valor dos vencimentos do Defensor 
Público-Geral do Estado, Referência 8, fica fixado em 
R$ 18.725,00 (dezoito mil, setecentos e vinte e cinco 
reais).” (NR)

Artigo 2º - As despesas decorrentes da aplicação 
desta lei complementar correrão à conta dos recursos 
do Fundo de Assistência Judiciária.

Artigo 3º - Esta lei complementar entra em vigor na 
data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de 
abril de 2011.

Palácio dos Bandeirantes, 22 de junho de 2011
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Emanuel Fernandes
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento 

Regional
Júlio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Gestão Pública
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 22 

de junho de 2011.

LEI COMPLEMENTAR Nº 1.142, 
DE 22 DE JUNHO DE 2011

Dispõe sobre o efetivo e a organização da 
Polícia Militar do Estado de São Paulo, e dá 
providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - Ficam extintos o Quadro de Oficiais de 

Polícia Feminina (QOPF) e o Quadro de Praças de Polícia 
Feminina (QPPF) da Polícia Militar do Estado de São 
Paulo.

Parágrafo único - Os oficiais e praças vinculados 
aos quadros extintos nos termos do “caput” deste 
artigo passam a integrar o Quadro de Oficiais Policiais 
Militares (QOPM) e o Quadro de Praças Policiais Milita-
res (QPPM), respectivamente.

Artigo 2º - Os postos e as graduações, ocupados ou 
não, previstos nos quadros extintos nos termos desta 
lei complementar, passam a constituir o efetivo total da 
Polícia Militar do Estado de São Paulo.

Artigo 3º - Esta lei complementar e sua Disposição 
Transitória entram em vigor na data de sua publicação.

DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA
Artigo único - Caberá às Comissões de Promoções 

de Oficiais e Praças:
I - organizar os novos almanaques de Oficiais e de 

Subtenentes e Sargentos, observado o princípio de anti-
guidade estabelecido no artigo 4° da Lei Complementar 
n° 893, de 9 de março de 2001;

II - elaborar novos quadros e relações de acesso, 
por antiguidade e por merecimento, para o Quadro de 
Oficiais Policiais Militares (QOPM) e o Quadro de Praças 
Policiais Militares (QPPM), na conformidade das leis 
que regem as promoções.

§ 1º - Os quadros e relações a que se refere este 
artigo serão publicados no prazo de 30 (trinta) dias a 
contar da data de vigência desta lei complementar.

§ 2º - O prazo para impugnação dos quadros e rela-
ções de acesso, organizados nos termos deste artigo, 
será de 5 (cinco) dias a contar da sua publicação.

§ 3º - No caso de superveniência de qualquer 
das datas previstas no Decreto-lei n° 13.654, de 6 de 
novembro de 1943, e na Lei n° 3.159, de 22 de setem-
bro de 1955, estando em curso o período de que trata o 
§1º deste artigo, a promoção, excepcionalmente, poderá 
ser efetuada em até 20 (vinte) dias após a publicação 
dos quadros e das relações de acesso.

Palácio dos Bandeirantes, 22 de junho de 2011
GERALDO ALCKMIN

Antonio Ferreira Pinto
Secretário da Segurança Pública
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Emanuel Fernandes
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento 

Regional
Júlio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Gestão Pública
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 22 

de junho de 2011.

Leis
LEI Nº 14.470, 
DE 22 DE JUNHO DE 2011

(Projeto de lei nº 282/07, 
do Deputado Rodolfo Costa e Silva - PSDB)

Dispõe sobre a separação dos resíduos reci-
cláveis descartados pelos órgãos e entidades 
da administração pública estadual, na forma 
que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - A separação dos resíduos recicláveis 

descartados pelos órgãos e entidades da administração 
pública estadual na fonte geradora poderá ser desti-
nada às associações e cooperativas dos catadores de 
materiais recicláveis (coleta seletiva solidária), no âmbi-
to de programas de incentivo a essas entidades.

Artigo 2º - Para fins desta lei, considera-se:
I - coleta seletiva solidária: coleta dos resíduos reci-

cláveis descartados, separados na fonte geradora, para 
destinação às associações e cooperativas de catadores 
de materiais recicláveis;

II - resíduos recicláveis e descartados: materiais 
passíveis de retorno ao seu ciclo produtivo, rejeitados e 
inaproveitáveis pelos órgãos e entidades da administra-
ção pública estadual.

Artigo 3º - Estarão habilitadas a coletar os resídu-
os recicláveis descartados pelos órgãos e entidades 
da administração pública estadual as associações e 
cooperativas de catadores de materiais recicláveis que 
atenderem aos seguintes requisitos:

I - estejam formal e exclusivamente constituídas por 
catadores de materiais recicláveis que tenham a cata-
ção como única fonte de renda;

II - não possuam fins lucrativos;
III - possuam infraestrutura para realizar a triagem 

e a classificação dos resíduos recicláveis descartados;
IV - apresentem o sistema de rateio entre os asso-

ciados e cooperados.
Parágrafo único - A comprovação das exigências 

previstas nos incisos I e II será feita mediante a apre-
sentação do estatuto ou contrato social e a compro-
vação das exigências previstas nos incisos III e IV será 
feita por meio de declaração das respectivas associa-
ções e cooperativas.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 22 de junho de 2011
GERALDO ALCKMIN
Bruno Covas Lopes
Secretário do Meio Ambiente
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 22 

de junho de 2011.

LEI Nº 14.471, 
DE 22 DE JUNHO DE 2011

(Projeto de lei nº 1414/07, 
do Deputado Fernando Capez - PSDB)

Proíbe a exigência de caução de qualquer 
natureza para internação de doentes em 
hospitais ou clínicas da rede privada no 
Estado, nas hipóteses que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica proibida a exigência de caução 

de qualquer natureza para internação de doentes em 
hospitais ou clínicas da rede privada no Estado, nas 
hipóteses de emergência ou urgência.

Artigo 2° - Na hipótese de descumprimento do dis-
posto no artigo 1°, o estabelecimento ficará obrigado a:

LEI Nº 14.474, 
DE 22 DE JUNHO DE 2011

(Projeto de lei nº 37/07, 
da Deputada Terezinha da Paulina - DEM)

Autoriza a criação do Programa de 
Desenvolvimento da Região Sudoeste 
Paulista

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

o Programa de Desenvolvimento da Região Sudoeste 
Paulista.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução 
desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias 
próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 22 de junho de 2011
GERALDO ALCKMIN
Emanuel Fernandes
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento 

Regional
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 22 

de junho de 2011.

Decretos
DECRETO Nº 57.075, 
DE 22 DE JUNHO DE 2011

Dispõe sobre abertura de crédito suple-
mentar ao Orçamento Fiscal na Secretaria 
da Administração Penitenciária, visando ao 
atendimento de Despesas Correntes e de 
Capital

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, considerando o 
disposto no Artigo 8º da Lei nº 14.309, de 27 de dezem-
bro de 2010,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 

16.753.956,00 (Dezesseis milhões, setecentos e cin-
quenta e três mil, novecentos e cinquenta e seis reais), 
suplementar ao orçamento da Secretaria da Adminis-
tração Penitenciária, observando-se as classificações 
Institucional, Econômica, Funcional e Programática, 
conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será 
coberto com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, 
do artigo 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março 
de 1964, de conformidade com a legislação discrimina-
da na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamen-
tária da Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, 
de que trata o artigo 5°, do Decreto n° 56.644, de 03 
de janeiro de 2011, de conformidade com a Tabela 2, 
anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 22 de junho de 2011
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Emanuel Fernandes
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento 

Regional
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 22 de junho de 2011.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
38000 SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
 PENITENCIÁRIA
38005 COORD. DE UNIDADES PRISIONAIS
 DA REGIÃO CENTRAL DO ESTADO
3 3 90 30 MATERIAL DE CONSUMO 1  2.014.088,00
4 4 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1  3.646.480,00
 T O T A L 1  5.660.568,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
14.122.3806.5328 GERENCIAMENTO UNIDADES
 DO SISTEMA PRIS   2.014.088,00
  1 3 2.014.088,00
14.421.3801.1898 ADEQUAÇÃO DO SISTEMA PRISIONAL   3.646.480,00
  1 4 3.646.480,00
 T O T A L   5.660.568,00

I - devolver o valor depositado, em dobro, ao depo-
sitante;

II - multa de 1.000 (mil) a 10.000 (dez mil) Unida-
des Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, graduada 
de acordo com a gravidade da infração, a vantagem 
auferida e a condição econômica do infrator, e aplicada 
mediante procedimento administrativo, sendo revertida 
para o Fundo Estadual de Reparação de Interesses 
Difusos Lesados.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 22 de junho de 2011
GERALDO ALCKMIN
Giovanni Guido Cerri
Secretário da Saúde
Eloisa de Sousa Arruda
Secretária da Justiça e da Defesa da Cidadania
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 22 

de junho de 2011.

LEI Nº 14.472, 
DE 22 DE JUNHO DE 2011

(Projeto de lei nº 598/10, 
do Deputado João Caramez - PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de higieni-
zação dos óculos utilizados na exibição de 
filmes em terceira dimensão (3D), na forma 
que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Ficam os cinemas e demais estabeleci-

mentos que exibem filmes em terceira dimensão (3D) 
obrigados a promover a higienização nos óculos aces-
sórios disponibilizados aos espectadores.

§ 1º - A higienização deverá obedecer às recomen-
dações dos fabricantes e demais normas pertinentes.

§ 2º - Após a higienização, os óculos serão embala-
dos individualmente em plástico estéril com fechamen-
to a vácuo.

§ 3º - A devolução dos óculos após a sessão cine-
matográfica isenta o espectador da cobrança de qual-
quer taxa extra pela sua utilização.

Artigo 2º - Não se aplica o disposto nesta lei quan-
do se tratar de óculos descartáveis, que não podem ser 
reutilizados.

Artigo 3º - Nos locais onde os óculos forem distribu-
ídos, deverá ser afixado cartaz com o seguinte informe: 
“Óculos higienizados nos termos da Lei Estadual nº 
.....”.

Artigo 4º - O descumprimento do disposto nesta lei 
sujeitará o infrator às sanções previstas no artigo 56 da 
Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Códi-
go de Defesa do Consumidor.

Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução 
desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias 
próprias.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 22 de junho de 2011
GERALDO ALCKMIN
Giovanni Guido Cerri
Secretário da Saúde
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 22 

de junho de 2011.

LEI Nº 14.473, 
DE 22 DE JUNHO DE 2011

(Projeto de lei nº 229/11, 
do Deputado André do Prado - PR)

Declara o Município de Biritiba-Mirim 
Capital do Agrião no Estado de São Paulo

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica declarado o Município de Biritiba-

Mirim “Capital do Agrião no Estado de São Paulo”.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 22 de junho de 2011
GERALDO ALCKMIN
João de Almeida Sampaio Filho
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 22 

de junho de 2011.
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